
Caderno de questões objetivas Tipo 1
Instruções:

 Você receberá do fiscal o seguinte material:

a) uma folha destinada às respostas das questões formuladas na prova;

b) um caderno com as oitenta questões objetivas, sem repetição ou falha.

 Verifique se seu nome e número de inscrição são os que aparecem na folha de respostas;  

caso contrário, notifique imediatamente o fiscal.

 Ao receber a folha de respostas é obrigação do candidato:

a) ler atenciosamente as instruções para a marcação das respostas das questões objetivas;

b) conferir seu nome e número de inscrição;

c) assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente 

azul ou preta;

 As questões são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

 Durante a aplicação da prova o ISAE/FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos.

 Não será permitida a troca da folha de respostas.

 O tempo disponível para esta prova será de quatro horas.

 Reserve os vinte minutos finais para marcar a folha de respostas.

 Somente após decorridas duas horas e trinta minutos do início da prova, o candidato poderá 

entregar seu Caderno de Questões, sua Folha de Respostas e retirar-se da sala de prova.

 O candidato só poderá levar consigo este caderno quando faltarem trinta minutos para o término 

da prova.

 Quando terminar, entregue a folha de respostas das questões objetivas ao fiscal.

 O rascunho no caderno de questões não será levado em consideração.

Governo do Estado do Amapá
Secretaria de Estado de Administração
Concurso Público para Delegado de Polícia – 2010
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LÍNGUA PORTUGUESA 

O desafio da violência 

A VIOLÊNCIA, em diversas formas, foi variável fundamental na 
constituição da sociedade brasileira. A ocupação europeia do hoje 
território brasileiro foi feita mediante a destruição de centenas de 
culturas indígenas e da morte de milhões de ameríndios.  

Por outro lado, a instituição da escravidão, implicando uma 
dominação violenta, física e simbólica, atingiu os índios e 
depois, principalmente, a mão-de-obra africana que, durante 
quase quatro séculos, foi objeto do tráfico.  

Portanto, a sociedade brasileira tradicional, a partir de um 
complexo equilíbrio de hierarquia e individualismos, 
desenvolveu o uso da violência, mais ou menos legítimo, por 
parte de atores sociais bem definidos. No entanto, o panorama 
atual apresenta algumas características que alteram e agravam o 
quadro tradicional.  

A urbanização acelerada, com o crescimento desenfreado 
das cidades, as fortes aspirações de consumo, em boa parte 
frustradas, dificuldades no mercado de trabalho e conflitos de 
valores são algumas variáveis que concorrem para tanto. 
Ninguém mais se sente seguro: nem empresas nem indivíduos. 
Elites e classes médias têm suas casas assaltadas. O que dizer 
das camadas populares, secularmente vitimizadas? Nas favelas, 
nos conjuntos habitacionais, nas periferias, os criminosos fazem 
praticamente o que querem, seviciando, estuprando e matando. 
As pessoas são humilhadas e desrespeitadas de todos os 
modos. O poder público tem se mostrado, no mínimo, incapaz 
de enfrentar essa catástrofe.  

Sem dúvida, a pobreza, a miséria e a iniquidade social 
constituem, historicamente, campo altamente propício para a 
disseminação da violência. No entanto, creio que não tem sido 
dada a devida atenção para a dimensão moral, ética e do 
sistema de valores como um todo, para a compreensão desse 
fenômeno. A perda de credibilidade e de referências simbólicas 
significativas destrói expectativas de convivência social 
elementares. A família, a escola e a religião não têm sido 
capazes, por sua vez, de resistir à deterioração de valores. Na 
sociedade tradicional, com sua violência constitutiva, existiam 
mecanismos de controle social que marcaram uma moralidade 
básica compartilhada. Sem dúvida, continuam existindo áreas e 
grupos sociais que preservam e se preocupam com essas 
questões. Certamente a maioria das pessoas não é violenta ou 
corrupta. No entanto, o clima geral de impunidade incentiva a 
utilização de recursos e estratégias criminosas.  

Desenvolvem-se, inevitavelmente, soluções do tipo “justiça 
pelas próprias mãos”, que aumentam ainda mais a violência e a 
insegurança. Policiais, bandidos, justiceiros e seguranças travam 
batalhas diárias matando e pondo em risco a segurança de toda 
a população. O fenômeno das “balas perdidas”, expressão 
desses conflitos, é difícil de ser explicado para pessoas que não 
vivem nas cidades brasileiras. O fato de qualquer pessoa em 
qualquer de seus bairros estar exposta a esse tipo de perigo 
ilustra, de modo dramático, a intensidade da crise.  

Como construir e sustentar um projeto nacional nessas 
circunstâncias? A sociedade civil, por si só, é insuficientemente 
organizada para enfrentar esses desafios e criar alternativas 
legítimas para o enfrentamento da violência. Só o Estado, 
reformado e renovado, incluindo o Legislativo e o Judiciário, poderá 
dispor de meios e recursos, articulado à opinião pública, para 
reverter essa ameaça de colapso. Estou falando, bem entendido, de 
regime democrático e não de ditaduras salvacionistas.  

Hoje um projeto capaz de mobilizar a nação passa, 
inevitavelmente, pelo estabelecimento de uma política efetiva 
de segurança pública dentro da ordem democrática. Só assim 
poderemos implementar e consolidar nossa precária cidadania, 
condição básica para o futuro da nação brasileira. 

(VELHO, Gilberto. Violência: faces e máscaras. In: www.scielo.br – com adaptações) 

1 
Com relação à compreensão geral do texto, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. Diferentemente do passado, atualmente deve-se incluir, no 
conjunto das reflexões acerca das causas da violência, a 
crise no âmbito dos valores institucionais. 

II. As forças que sustentam a estrutura social estiveram 
harmonicamente equilibradas na sociedade brasileira 
tradicional, mas contemporaneamente esse equilíbrio se 
rompeu. 

III. A explicação para as especificidades da violência no Brasil 
apresenta duas vertentes: a histórica e a moral, sendo esta 
última um fator agravante posto em segundo plano na 
análise do fenômeno. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

2 
Uma das teses defendidas pelo autor é a de que: 

(A) a sociedade civil, embora seja desorganizada, pode barrar o 
avanço da violência se amparada pelos demais poderes do 
Estado. 

(B) ainda que a miséria e a pobreza possam contribuir para a 
propagação da violência, é a crise moral a grande 
responsável pelo seu agravamento. 

(C) um projeto nacional de combate à violência inclui a 
disponibilidade de verbas e a ampla liberdade de aplicação 
dos poderes repressivos reservados ao Estado. 

(D) no passado, mesmo que violenta, a sociedade era 
rigorosamente controlada; hoje, família, escola e religião são 
instituições imorais e/ou corruptas. 

(E) a corrupção como característica natural do brasileiro tem 
origem nas culturas ameríndia e africana que estão na base 
de nossa formação. 

3 
A regência do verbo dispor (L.57) é a mesma de: 

(A) O artigo defende a necessidade de uma nova ética social. 
(B) Convém atualizar velhas formas de comportamento. 
(C) O autor expressa suas ideias de forma clara e objetiva. 
(D) O palestrante fugiu ao foco dos debates. 
(E) Busca-se uma saída para a crise institucional. 

4 
A alternativa que analisa corretamente a função sintática do 
fragmento transcrito é: 

(A) a sociedade brasileira tradicional (L.9) – aposto. 
(B) organizada (L.54) – objeto direto. 
(C) mecanismos de controle social (L.37) – sujeito. 
(D) inevitavelmente (L.61) – adjunto adnominal. 
(E) de credibilidade (L.32) – objeto indireto. 

5 
Assinale a alternativa em que o termo sublinhado tenha função 
adjetiva. 

(A) Característica da nação. 
(B) Ameaça de colapso. 
(C) Deterioração de valores. 
(D) Instituição da escravidão. 
(E) Uso de violência. 
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6 
De acordo com as regras de concordância verbal do padrão 
escrito culto, assinale a alternativa incorreta. 

(A) A maioria dos brasileiros já viveram situações violentas no 
cotidiano. 

(B) Sem dúvida, devem haver formas de combater 
pacificamente a violência. 

(C) No artigo em análise, trata-se de questões referentes à 
origem histórica da violência. 

(D) Faz séculos que se verificam situações de opressão na 
sociedade brasileira. 

(E) Sempre existirão pessoas dispostas a resistir ao 
comodismo. 

7 
Quanto ao emprego dos sinais de pontuação, assinale a frase 
incorreta. 

(A) Embora seja difícil aceitar uma derrota, o conceito de 
democracia implica reconhecer que o desejo da maioria 
deve ser respeitado. 

(B) É preciso não esquecer um fato: a justiça social deve ser 
perseguida, apesar de existir desigualdade de forças 
políticas e econômicas entre os atores sociais. 

(C) Propomo-nos, apesar da paixão envolvida no assunto, a 
trazer ao foco do debate o tema da ética, que é e será 
sempre o centro de nossas preocupações. 

(D) O jeitinho e a cordialidade, traços definidores do caráter 
brasileiro, segundo alguns, precisam ser redefinidos à luz do 
processo histórico que constituiu a brasilidade. 

(E) Mais complexas ainda, são as reflexões acerca das relações 
sociais baseadas na trocas de favores: sejam eles 
legalmente concebidos ou desviantes da norma geral. 

8 
O acento indicativo de crase foi corretamente empregado 
apenas em: 

(A) o cidadão não atende à apelos sem fundamento. 
(B) no artigo, o autor citou à necessária reforma do Estado. 
(C) convencemos à todos da necessidade de um pacto social. 
(D) o debatedor não se rendeu àqueles discursos demagógicos. 
(E) os governantes dispuseram-se à colaborar. 

9 
Observa-se o correto emprego do pronome relativo em: 

(A) o julgamento a que se assistiu foi transmitido via satélite. 
(B) eis um programa de TV cujo o assunto me interessa. 
(C) o escritor que me refiro nasceu e viveu no interior. 
(D) foi preso o procurado o qual a imprensa deu destaque. 
(E) esse é um medicamento onde sem ele o paciente não 

sobrevive. 

10 
A alternativa que contraria a colocação pronominal exigida pelo 
padrão escrito culto é: 

(A) os órgãos aos quais se destinam as verbas desenvolvem 
projetos de segurança pública. 

(B) dever-se-ia refletir sobre a construção histórica da violência. 
(C) não põe-se em prática uma adequada política de prevenção 

ao crime. 
(D) o jovem prefeito foi-se afirmando no cenário político. 
(E) o secretário vai enviar-lhe os resultados da pesquisa no início 

da semana. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

11 
Com relação ao tema Direitos e Garantias Fundamentais analise 
as afirmativas a seguir: 

I. Ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

II. No caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano. 

III. Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em 
caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

12 
Com relação ao tema Defesa do Estado e das instituições 
democráticas: estado de defesa e estado de sítio analise as 
afirmativas a seguir: 

I. O estado de defesa poderá ser decretado para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas 
por grave e iminente instabilidade institucional, declaração 
de estado de guerra ou resposta a agressão armada 
estrangeira. 

II. O estado de sítio poderá ser decretado em casos de comoção 
grave de repercussão nacional, ou quando o país for atingido 
por calamidades naturais de grandes proporções. 

III. Enquanto durar o estado de sítio poderão ser impostas 
restrições à difusão de pronunciamentos de parlamentares 
efetuados em suas Casas Legislativas, independentemente 
de licença da respectiva Mesa. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(E) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

13 
Relativamente às vedações e garantias dos juízes, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) Os juízes gozam da garantia da inamovibilidade, salvo por 
motivo de interesse público, na forma da Constituição. 

(B) Aos juízes é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribunal 
do qual se afastou, antes de decorridos cinco anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração. 

(C) Aos juízes é vedado exercer, ainda que em disponibilidade, 
outro cargo ou função, salvo uma de magistério. 

(D) Os juízes gozam da garantia da vitaliciedade. A vitaliciedade 
no primeiro grau só será adquirida após dois anos de 
exercício. 

(E) Aos juízes é vedado dedicar-se à atividade político-partidária. 
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14 
Relativamente ao controle de constitucionalidade, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade 
e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão 
eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos 
demais órgãos do Poder Judiciário, mas não à administração 
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual  
e municipal. 

(B) Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a 
ação declaratória de constitucionalidade, dentre outros, 
Governador de Estado, o Procurador-Geral da República, o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, dois 
terços dos membros do Senado Federal ou da Câmara dos 
Deputados. 

(C) A súmula vinculante terá por objetivo a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca 
das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou 
entre esses e a administração pública que acarrete grave 
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos 
sobre questão idêntica. 

(D) A matéria constante de proposta de súmula vinculante 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta enquanto não for modificada a composição 
do Supremo Tribunal Federal. 

(E) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, 
originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade e a 
ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal em face da 
Constituição Federal ou das Constituições Estaduais.  

15 
Relativamente ao Poder Legislativo, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do 
povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, 
em cada Território e no Distrito Federal e o Senado Federal 
compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito 
Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. 

(B) As deliberações de cada Casa do Congresso Nacional e de 
suas Comissões, salvo disposição constitucional em 
contrário, serão tomadas por maioria dos votos, presente 
qualquer quantidade de seus membros 

(C) Aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar 
o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas 
medidas são, dentre outras coisas, da competência 
exclusiva do Congresso Nacional. 

(D) Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e 
penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e 
votos. 

(E) As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, 
serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento de um terço de seus membros, para a 
apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 
Público, para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores. 

16 
Assinale a afirmativa incorreta. 
(A) Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-

Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão 
sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o 
Presidente do Senado Federal, o da Câmara dos Deputados, 
e o do Supremo Tribunal Federal. 

(B) Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da 
República, far-se-á eleição noventa dias depois de aberta a 
última vaga. 

(C) O mandato do Presidente da República é de quatro anos e 
terá início em primeiro de janeiro do ano seguinte ao da sua 
eleição. 

(D) O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, 
sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por 
período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo. 

(E) O Presidente e o Vice-Presidente da República tomarão 
posse em sessão do Congresso Nacional, prestando o 
compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, 
sustentar a união, a integridade e a independência do Brasil. 

17 
Os Órgãos apresentados nas alternativas a seguir estão 
incluídos no art. 144 da Constituição como responsáveis pelo 
exercício da preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, à exceção de um. Assinale-o. 

(A) Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares. 
(B) Polícia Ferroviária Federal. 
(C) Polícias Civis. 
(D) Forças Armadas. 
(E) Polícia Federal. 

18 
Com relação ao tema Segurança Pública analise as afirmativas a 
seguir: 
I. Os municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, 
conforme dispuser a lei. 

II. Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 

III. A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 
organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 
destina-se a prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 
descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros 
órgãos públicos nas respectivas áreas de competência. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

19 
Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, não lhe cabendo processar e julgar, originariamente: 

(A) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal. 

(B) o Presidente da República, nas infrações penais comuns. 
(C) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional 

e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território. 
(D) a extradição solicitada por Estado estrangeiro. 
(E) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de 

exequatur às cartas rogatórias. 
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20 
Com relação ao tema Poder Judiciário analise as afirmativas a 
seguir: 

I. Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os 
militares dos Estados, nos crimes militares definidos em lei 
e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 
ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil. 

II. A competência dos tribunais estaduais será definida na 
Constituição Federal, sendo apenas a lei de organização 
judiciária de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

III. O Tribunal de Justiça não poderá constituir câmaras 
regionais, devendo funcionar de forma centralizada, a fim de 
assegurar igualdade de acesso do jurisdicionado à justiça 
em todas as fases do processo. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

21 
Relativamente aos partidos políticos, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir 
sua estrutura interna, organização e funcionamento e para 
adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações 
eleitorais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou 
municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de 
disciplina e fidelidade partidária. 

(B) É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 
políticos, resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais 
da pessoa humana e observados os seguintes preceitos: I - 
caráter nacional; II - proibição de recebimento de recursos 
financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de 
subordinação a estes; III - prestação de contas à Justiça 
Eleitoral; IV - funcionamento parlamentar de acordo com a 
lei. 

(C) Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo 
partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma 
da lei. 

(D) Os partidos políticos, após adquirirem personalidade jurídica, 
na forma da lei civil, deverão coletar assinaturas de pelo 
menos 3% (três por cento) dos eleitores regulamente 
inscritos na justiça eleitoral de no mínimo 7 (sete) Estados 
ou Territórios para que seus estatutos possam ser 
registrados no Tribunal Superior Eleitoral e os partidos sejam 
como tal reconhecidos pela lei eleitoral. 

(E) É vedada a utilização pelos partidos políticos de organização 
paramilitar. 

22 
Assinale o cargo que não é privativo de brasileiro nato. 

(A) Carreira diplomática. 
(B) Ministro de Estado da Defesa. 
(C) Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
(D) Presidente da Câmara dos Deputados. 
(E) Oficial das Forças Armadas. 

23 
Relativamente aos Direitos e Garantias Fundamentais, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens. 

(B) É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional. 

(C) é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença. 

(D) É livre a criação de associações e a de cooperativas, na 
forma da lei, sujeitas à prévia autorização estatal, sendo 
porém vedada a interferência estatal em seu funcionamento. 

(E) as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 

24 
Relativamente à ordem social, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A assistência à saúde pode ser exercida pela iniciativa 
privada, desde que previamente autorizado seu 
funcionamento pelo Ministério da Saúde e submetidas às 
regras de concessão pública contidas na Constituição. 

(B) A seguridade social compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 

(C) A ordem social tem como base o primado do trabalho, e 
como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. 

(D) A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, além de contribuições 
sociais determinadas na Constituição. 

(E) A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

25 
Relativamente à organização do Estado, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) A organização político-administrativa da República Federativa 
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 

(B) A autonomia federativa assegura aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios estabelecer cultos religiosos ou 
igrejas, subvencioná-los, autorizar ou proibir seu 
funcionamento, na forma da lei. 

(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios criar distinções entre brasileiros ou preferências 
entre si. 

(D) Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou 
desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação 
da população diretamente interessada, através de plebiscito, 
e do Congresso Nacional, por lei complementar. 

(E) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de 
Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma 
da lei. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

26 10301 
Após a devida publicação do aviso contendo o resumo do edital 
de uma licitação na modalidade concorrência, do tipo técnica e 
preço, o administrador público estadual poderá realizar o 
certame, de acordo com a Lei Federal 8666/93, no prazo de: 

(A) 8 (oito) dias úteis. (B) 10 (dez) dias. 
(C) 15 (quinze) dias. (D) 30 (trinta) dias. 
(E) 60 (sessenta) dias. 

27 
Quanto à finalidade, é caracterizado como vício do ato administrativo: 

(A) a função de fato. 
(B) a inexistência de motivos. 
(C) o desvio de poder. 
(D) o excesso de poder. 
(E) o objeto impossível. 

28 
A transferência da execução de serviço público comum à 
pessoa jurídica de direito privado já existente, mediante contrato 
administrativo, conservando o Poder Público a titularidade do 
serviço, é caso de:  

(A) desconcentração administrativa por outorga. 
(B) desconcentração funcional por colaboração. 
(C) descentralização administrativa por delegação legal. 
(D) descentralização administrativa por colaboração. 
(E) concentração funcional por delegação negocial. 

29 
A Administração Pública, diante de uma rescisão de contrato 
administrativo, por culpa do contratado, retém os créditos 
decorrentes do contrato até os limites dos prejuízos causados. 
Nessa situação, a retenção dos créditos é de natureza:  

(A) satisfativa. (B) coercitiva. 
(C) acautelatória. (D) restituitória. 
(E) judicial. 

30 
Com relação aos contratos de concessão de serviços públicos, 
analise as afirmativas a seguir: 

I. Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu 
inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente 
deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração.  

II. A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior 
e, somente nos casos expressamente previstos em lei, sua 
cobrança poderá ser condicionada à existência de serviço 
público alternativo e gratuito para o usuário. 

III. A criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais, inclusive os impostos sobre a renda, após a 
data da assinatura do contrato, implicará a revisão da tarifa, 
para mais ou para menos, conforme o caso. 

IV. O poder concedente não poderá prever, em favor da 
concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de 
outras fontes provenientes de receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, a 
fim de favorecer a modicidade das tarifas para os usuários. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e IV estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 

31 
Com relação à responsabilidade civil, penal e administrativa 
decorrente do exercício do cargo, emprego ou função pública, 
analise as afirmativas a seguir: 

I. O funcionário público, condenado na esfera criminal, poderá 
ser absolvido na esfera civil e administrativa, prevalecendo a 
regra da independência entre as instâncias. 

II. A absolvição judicial do servidor público repercute na esfera 
administrativa se negar a existência do fato ou excluí-lo da 
condição de autor do fato. 

III. A Administração Pública pode demitir funcionário público 
por corrupção passiva antes de transitado em julgado da 
sentença penal condenatória. 

IV. A absolvição do servidor público, em ação penal transitada 
em julgado, por não provada a autoria, implica a 
impossibilidade de aplicação de pena disciplinar 
administrativa, porém permite a ação regressiva civil para 
ressarcimento de dano ao erário. 

Assinale: 
(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

32 
É dispensável a licitação: 
(A) nos casos de emergência ou de calamidade pública para 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, podendo ser prorrogado uma única vez. 

(B) para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou 
prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante 
parecer de comissão especialmente designada pela 
autoridade máxima do órgão. 

(C) para locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso 
comercial de âmbito local com área de até 350 m2 (trezentos 
e cinquenta metros quadrados) e inseridos no âmbito de 
programas de regularização fundiária de interesse social 
desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração 
pública.  

(D) para a contratação de serviços técnicos relativos à 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, com 
profissionais ou empresas de notória especialização. 

(E) para contratação de obra complementar, desde que atendida 
a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as 
mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido. 

33 
Tem legitimidade para representar à autoridade administrativa 
competente para que seja instaurada investigação destinada a 
apurar a prática de ato de improbidade: 
(A) somente o Ministério Público. 
(B) somente o controle externo ou corregedoria do órgão. 
(C) somente o controle interno do órgão, em caráter sigiloso. 
(D) somente o Ministério Público, Tribunal ou Conselho de 

Contas. 
(E) qualquer pessoa que deseje ver apurada a prática de ato de 

improbidade. 

34 
Os atos administrativos, quanto à intervenção da vontade 
administrativa, podem ser classificados como atos: 

(A) simples. (B) perfeitos. 
(C) consumados. (D) constitutivos. 
(E) gerais. 
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35 
São hipóteses que representam o exercício do controle político 
do Poder Legislativo sobre a Administração Pública, exceto: 

(A) a competência para apuração de irregularidades pelas 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 

(B) a competência para o controle de legitimidade das 
despesas, que, a despeito da sua legalidade, não atendam a 
ordem de prioridade estabelecida no plano plurianual. 

(C) a competência do Congresso para apreciar os atos de 
concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 
e televisão. 

(D) a competência do Congresso Nacional para sustar os atos 
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

(E) a competência do Senado Federal para processar e julgar o 
Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade. 

DIREITO PENAL 

36 
Relativamente aos crimes contra o patrimônio, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. No crime de furto, se o criminoso é primário, e a coisa 
furtada é de pequeno valor, o juiz pode substituir a pena de 
reclusão pela de detenção.  

II. Considera-se qualificado o dano praticado com violência à 
pessoa ou grave ameaça, com emprego de substância 
inflamável ou explosiva (se o fato não constitui crime mais 
grave), contra o patrimônio da União, Estado, Município, 
empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade 
de economia mista ou ainda por motivo egoístico ou com 
prejuízo considerável para a vítima. 

III. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes contra 
o patrimônio em prejuízo do cônjuge, na constância da 
sociedade conjugal, desde que não haja emprego de grave 
ameaça ou violência à pessoa ou que a vítima não seja idosa 
nos termos da Lei 10.741/2003. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

37 
Relativamente ao tema dos crimes contra a fé pública, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O crime de atestado médico falso só é punido com 
detenção se há intuito de lucro. 

II. A simples posse de qualquer objeto especialmente 
destinado à falsificação de moeda constitui crime punido 
com pena de reclusão. 

III. A reprodução ou alteração de selo ou peça filatélica que 
tenha valor para coleção constitui modalidade criminosa, 
independentemente dessa reprodução ou a alteração estar 
visivelmente anotada no verso do selo ou peça. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

38 
Relativamente aos crimes contra a propriedade imaterial, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. Nos crimes contra a propriedade imaterial, se o crime tiver 
deixado vestígio, a queixa poderá ser instruída com o exame 
pericial dos objetos que constituam o corpo de delito ou, na 
falta do exame, por declaração de duas pessoas idôneas, 
portadoras de diploma de curso superior preferencialmente 
na área específica de que se tratar a propriedade imaterial. 

II. Nos crimes contra a propriedade intelectual previstos no 
Código Penal, procede-se mediante ação penal pública 
incondicionada quando os crimes tiverem sido cometidos 
em desfavor de entidades de direito público, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista ou fundação 
instituída pelo Poder Público. 

III. Nos crimes contra a propriedade imaterial em que se 
proceda mediante queixa, a diligência de busca ou de 
apreensão será realizada por dois peritos nomeados pelo 
juiz, que verificarão a existência de fundamento para a 
apreensão, e quer esta se realize, quer não, o laudo pericial 
será apresentado dentro de 3 (três) dias após o 
encerramento da diligência. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

39 
Relativamente ao concurso de crimes, assinale a afirmativa 
incorreta: 

(A) O concurso material ocorre quando o agente, mediante mais 
de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, 
idênticos ou não. 

(B) Na presença de um concurso formal, aplica-se ao agente a 
mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma 
delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até 
metade, salvo se a ação ou omissão é dolosa e os crimes 
concorrentes resultam de desígnios autônomos (hipótese 
em que as penas aplicam-se cumulativamente). 

(C) Quando se tratar de crime continuado, aplica-se ao agente a 
pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois 
terços. 

(D) Quando se tratar de crime continuado em que os crimes 
sejam dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com 
violência ou grave ameaça à pessoa, o juiz poderá, 
observados os artigos 70, 71 e 74 do Código Penal, 
aumentar a pena mais grave até o triplo. 

(E) No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas de 
acordo com as regras aplicáveis às penas privativas de 
liberdade. 

40 
Assinale a alternativa que não qualifica o crime de homicídio. 

(A) Emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro 
meio insidioso ou cruel. 

(B) Para assegurar a ocultação de outro crime. 
(C) Motivo fútil. 
(D) Abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, 

ofício, ministério ou profissão. 
(E) Mediante dissimulação. 
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41 
Relativamente ao concurso de crimes, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. A pena será ainda agravada em relação ao agente que 
promove, ou organiza a cooperação no crime ou dirige a 
atividade dos demais agentes. 

II. A pena será ainda agravada em relação ao agente que coage 
ou induz outrem à execução material do crime. 

III. A pena será ainda agravada em relação ao agente que 
instiga a cometer o crime alguém não-punível em virtude de 
condição. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

42 
Quando o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 
nº 11 “Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de 
fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria 
ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a 
excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem 
prejuízo da responsabilidade civil do Estado”, o fez com base na 
interpretação de determinados princípios constitucionais do 
direito penal. 

Assinale qual das alternativas a seguir contém um princípio que 
não foi utilizado como fundamento dessa decisão. 

(A) “A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos (...) a dignidade da pessoa humana” (art. 1º, III, CF). 

(B) “Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal” (art. 5º, LIV, CF). 

(C) “São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (art. 
5º, X, CF). 

(D) “É assegurado aos presos o respeito à integridade física e 
moral” (art. 5º, XLIX, CF). 

(E) “Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante” (art. 5º, III, CF). 

43 
Relativamente ao tema da territorialidade e extraterritorialidade, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro os crimes contra a administração pública, por 
quem está a seu serviço. 

II. Ficam sujeitos à lei brasileira, os crimes praticados em 
aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de 
propriedade privada, quando em território estrangeiro ainda 
que julgados no estrangeiro. 

III. Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no 
estrangeiro os crimes contra o patrimônio da União, do 
Distrito Federal, de Estado, de Território ou de Município 
quando não sejam julgados no estrangeiro. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

44 
Relativamente à extinção da punibilidade, analise as afirmativas 
a seguir: 

I. Extingue-se a punibilidade, dentre outros motivos, pela 
morte do agente; pela anistia, graça ou indulto; pela 
prescrição, decadência ou perempção; e pelo casamento do 
agente com a vítima, nos crimes contra os costumes, 
definidos nos capítulos I, II e III, do Título IV do Código Penal. 

II. Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles 
impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante 
da conexão. 

III. A renúncia do direito de queixa, ou o oferecimento de 
perdão pelo querelante, nos crimes de ação privada, acarreta 
a extinção da punibilidade. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

45 
Relativamente ao tema dos crimes contra a administração 
pública, analise as afirmativas a seguir. 

I. Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, 
quem, embora transitoriamente exerce cargo, emprego ou 
função pública, excetuados aqueles que não percebam 
qualquer tipo de remuneração. 

II. Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal, mas não quem 
trabalha para empresa prestadora de serviço contratada para 
a execução de atividade típica da Administração Pública. 

III. A pena é aumentada da terça parte quando o autor do crime 
praticado por funcionário público contra a administração em 
geral for ocupante de cargo em comissão de órgão da 
administração direta. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

46 
Assinale a alternativa que apresente local que não é 
considerado como extensão do território nacional para os 
efeitos penais. 

(A) aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de 
propriedade privada, quando em território estrangeiro, desde 
que o crime figure entre aqueles que, por tratado ou 
convenção, o Brasil se obrigou a reprimir. 

(B) as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de 
propriedade privada, que se achem, respectivamente, no 
espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. 

(C) as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública, 
onde quer que se encontrem. 

(D) aeronaves ou embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional 
ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e estas em 
porto ou mar territorial do Brasil. 

(E) as embarcações e aeronaves brasileiras, a serviço do 
governo brasileiro, onde quer que se encontrem. 
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47 
Relativamente ao Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), analise 
as afirmativas a seguir: 

I. O Estatuto do Idoso é destinado a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 65 
(sessenta e cinco) anos. 

II. Os crimes definidos no Estatuto do Idoso  são de ação penal 
pública incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 181 e 
182 do Código Penal. 

III. Aos crimes previstos no Estatuto do Idoso, cuja pena 
máxima privativa de liberdade não ultrapasse 2 (dois) anos, 
aplica-se o procedimento previsto na Lei no 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as 
disposições do Código Penal e do Código de Processo 
Penal. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

48 
De acordo com a Lei 8.072/90, assinale a alternativa que não 
apresenta um crime considerado hediondo. 

(A) latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); extorsão qualificada pela 
morte (art. 158, § 2o) e envenenamento de água potável ou 
de substância alimentícia ou medicinal (art. 270). 

(B) epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o); homicídio 
qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V) e extorsão 
qualificada pela morte (art. 158, § 2o). 

(C) latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); epidemia com resultado 
morte (art. 267, § 1o); e  homicídio qualificado (art. 121, § 2o, 
I, II, III, IV e V). 

(D) latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); falsificação, corrupção, 
adulteração ou alteração de produto destinado a fins 
terapêuticos ou medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 
1o-B; e homicídio qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V). 

(E) latrocínio (art. 157, § 3o, in fine); epidemia com resultado 
morte (art. 267, § 1o); falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B e homicídio 
qualificado (art. 121, § 2o, I, II, III, IV e V). 

49 
Assinale a alternativa que apresente uma garantia judicial 
constante da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(pacto de San José da Costa Rica) que não possua 
correspondente expresso na Constituição de 1988. 

(A) Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma 
sua inocência enquanto não se comprove legalmente sua 
culpa. 

(B) Toda pessoa acusada de delito tem direito de não ser 
obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se 
culpada. 

(C) Toda pessoa acusada de delito tem direito de recorrer da 
sentença a juiz ou tribunal superior. 

(D) O processo penal deve ser público, salvo no que for 
necessário para preservar os interesses da justiça. 

(E) Se depois da perpetração do delito a lei previr a imposição 
de pena mais leve, o delinqüente será por isso beneficiado. 

50 
Maurício e Sandoval, sócios da empresa 007 Construções Ltda., 
decidem participar de uma concorrência pública realizada pela 
Secretaria de Obras do Estado do Amapá para seleção da 
empresa encarregada de construir um estádio de futebol com 
vistas à Copa do Mundo que se realizará no Brasil. 

Como a empresa não dispõe dos documentos exigidos pelo 
edital – especificamente a comprovação de realização de obra 
semelhante em contratação com o setor público – Maurício e 
Sandoval falsificam ART’s (anotação de responsabilidade 
técnica) a fim de simular que já realizaram tais obras. A fraude 
surte efeito e a 007 construções é efetivamente selecionada 
dentre as concorrentes. Todavia, a falsificação é descoberta 
pouco tempo depois. 

Assinale a alternativa que indique o crime praticado por Maurício 
e Sandoval. 

(A) Fraude à licitação (art. 93, lei 8.666/93). 
(B) Falsificação de documento público (art. 297, Código Penal). 
(C) Falsidade ideológica (art. 299, Código Penal). 
(D) Falsificação de documento particular (art. 298, Código 

Penal). 
(E) Estelionato (art. 171, Código Penal). 

51  
O oferecimento da substância entorpecente Cannabis sativa L. 
(popularmente conhecida como maconha) a outrem sem 
objetivo de lucro e para consumo conjunto constitui o seguinte 
crime: 

(A) posse de drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar para consumo pessoal  
(art. 28, da Lei 11.343/2006), punido com penas de 
advertência, prestação de serviços à comunidade e medida 
educativa de comparecimento a programa ou curso 
educativo. 

(B) conduta equiparada ao crime de tráfico de drogas (art. 33, 
§3º, da Lei 11.343/2006) punido com pena de detenção seis 
meses a um ano, pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 
(mil e quinhentos) dias-multa, sem prejuízo das penas de 
advertência, prestação de serviços à comunidade e medida 
educativa de comparecimento a programa ou curso 
educativo. 

(C) cultivo de plantas destinadas à preparação de pequena 
quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência física ou psíquica para uso pessoal (art. 28, §1º, 
da Lei 11.343/2006) punido com penas de advertência, 
prestação de serviços à comunidade e medida educativa de 
comparecimento a programa ou curso educativo.   

(D) tráfico de drogas (art. 33, da Lei 11.343/2006), punido com 
pena de reclusão de cinco a quinze anos e pagamento de 
500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa. 

(E) posse de drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar para consumo pessoal  
(art. 28, da Lei 11.343/2006), punido com penas de detenção 
de seis meses a dois anos e pagamento de 500 (quinhentos) 
a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.  
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52 
José da Silva dirigia seu automóvel em velocidade acima da 
permitida e de forma imprudente. Ao passar por um 
cruzamento, José não percebe que o sinal estava vermelho e 
atropela Maria de Souza, que vem a sofrer uma fratura exposta 
na perna direita e fica mais de 30 dias impossibilitada de 
desenvolver suas ocupações habituais. 

A fim de socorrer a vítima, José da Silva para o carro, sai do 
veículo e retira Maria do meio da via. Contudo, ao ver um grupo 
de pessoas vociferando e gritando “assassino!”, “pega!” e 
“lincha!”, José retorna para seu veículo e se evade do local, 
sendo parado alguns metros adiante por uma patrulha de 
policiais militares que o levam preso em flagrante à Delegacia 
de Polícia. 

Com base no relato acima, analise as afirmativas a seguir: 

I. Segundo a lei 9.503/97 (Código Nacional de Trânsito), José 
não poderia ser preso em flagrante porque prestou socorro à 
vítima e só não permaneceu no local porque corria risco 
pessoal. 

II. José praticou o crime de lesão corporal culposa grave na 
direção de veículo automotor. 

III. José praticou o crime do art. 305, da Lei 9.503/97 (Afastar-se 
o condutor do veículo do local do acidente, para fugir à 
responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída). 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

53 
Relativamente à Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), analise as 
afirmativas a seguir: 

I. Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes 
previstos na Lei de Drogas, é permitida a infiltração por 
agentes de polícia, em tarefas de investigação, mediante 
autorização do Ministério Público. 

II. O crime de tráfico de drogas (art. 33, da Lei 11.343/2006) é 
inafiançável, insuscetível de graça, indulto, anistia, liberdade 
provisória e livramento condicional. 

III. Uma vez encerrado o prazo do inquérito, e não havendo 
diligências necessárias pendentes de realização, a 
autoridade de polícia judiciária relatará sumariamente as 
circunstâncias do fato, justificando as razões que a levaram 
à classificação do delito, indicando a quantidade e natureza 
da substância ou do produto apreendido, o local e as 
condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as 
circunstâncias da prisão, a conduta, a qualificação e os 
antecedentes do agente.  

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

54 
João e Marcos decidem furtar uma residência. Vigiam o local até 
que os proprietários deixem a casa. Tentam forçar as janelas e 
verificam que todas estão bem fechadas, com exceção de uma 
janela no terceiro andar da casa. Usando sua habilidade, João 
escala a parede e entra na casa, pedindo a Marcos que fique 
vigiando e avise se alguém aparecer. Enquanto está pegando os 
objetos de valor, João escuta um barulho e percebe que a 
empregada tinha ficado na casa e estava na cozinha bebendo 
água. João vai até a empregada (uma moça de 35 anos) e 
decide constrangê-la, mediante grave ameaça, a ter conjunção 
carnal com ele. 

Logo após consumar a conjunção carnal, com a empregada e 
deixá-la amarrada e amordaçada (mas sem sofrer qualquer outro 
tipo de lesão corporal), João termina de pegar os objetos de 
valor e vai ao encontro de Marcos. 

Ao contar o que fez a Marcos, este o chama de tarado e diz que 
nunca teria concordado com o que João fizera, mas que agora 
uma outra realidade se impunha e era preciso silenciar a 
testemunha. Marcos retorna à casa e mesmo diante dos apelos 
de João que tenta segurá-lo, utiliza uma pedra de mármore para 
quebrar o crânio da empregada. Ambos decidem ali mesmo 
repartir os bens que pegaram na casa e seguir em direções 
opostas. Horas depois, ambos são presos com os objetos. 

Assinale a alternativa que identifica os crimes que cada um 
deles praticou. 

(A) João: furto qualificado e estupro. Marcos: furto qualificado e 
homicídio qualificado. 

(B) João: furto qualificado, estupro e homicídio simples. 
Marcos: furto qualificado, estupro e homicídio qualificado. 

(C) João: furto simples e estupro. Marcos: furto simples e 
homicídio qualificado. 

(D) João: furto simples, estupro e homicídio qualificado. 
Marcos: furto qualificado, estupro e homicídio simples. 

(E) João: furto qualificado e estupro. Marcos: furto simples e 
homicídio qualificado. 

55 
Carlos Cristiano trabalha como salva-vidas no clube municipal de 
Tartarugalzinho. O clube abre diariamente às 8hs, e a piscina do 
clube funciona de terça a domingo, de 9 às 17 horas, com um 
intervalo de uma hora para o almoço do salva-vidas, sempre 
entre 12 e 13 horas. 

Carlos Cristiano é o único salva-vidas do clube e sabe a 
responsabilidade de seu trabalho, pois várias crianças utilizam a 
piscina diariamente e muitas dependem da sua atenção para 
não morrerem afogadas. 

Normalmente, Carlos Cristiano trabalha com atenção e 
dedicação, mas naquele dia 2 de janeiro estava particularmente 
cansado, pois dormira muito tarde após as comemorações do 
reveillon. Assim, ao invés de voltar do almoço na hora, decidiu 
tirar um cochilo. Acordou às 15 horas, com os gritos dos sócios 
do clube que tentavam reanimar uma criança que entrara na 
piscina e fora parar na parte funda. Infelizmente, não foi possível 
reanimar a criança. Embora houvesse outras pessoas na piscina, 
ninguém percebera que a criança estava se afogando. 

Assinale a alternativa que indique o crime praticado por Carlos 
Cristiano. 

(A) Homicídio culposo. 
(B) Nenhum crime. 
(C) Omissão de socorro. 
(D) Homicídio doloso, na modalidade de ação comissiva por 

omissão. 
(E) Homicídio doloso, na modalidade de ação omissiva. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

56 
Relativamente ao tema ação penal, analise as afirmativas a 
seguir: 

I. Diz-se que a parte tem interesse juridicamente tutelado para 
propor a ação, quando poderá obter uma melhora concreta 
na sua situação jurídica em decorrência do acolhimento do 
seu pedido (utilidade) e quando não lhe seja possível atingir 
tal melhora a não ser que recorra ao Judiciário 
(necessidade). 

II. O conceito de legitimidade ativa no processo penal significa 
que, sendo certo que determinados crimes são processados 
mediante ação pública e outros mediante ação privada, 
somente pode ajuizar a respectiva ação aquele que tiver 
legitimidade (MP ou querelante). 

III. A denúncia ou queixa será rejeitada quando faltar justa causa 
para o exercício da ação penal. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

57 
Maria tem seu veículo furtado e comparece à Delegacia de 
Polícia mais próxima para registrar a ocorrência. O Delegado de 
Polícia instaura inquérito policial para apuração do fato. 
Esgotadas todas as diligências que estavam a seu alcance, a 
Autoridade Policial não consegue identificar o autor do fato ou 
recuperar a res furtiva. 

Assinale a alternativa que indique a providência que o Delegado 
deverá tomar. 

(A) Relatar o inquérito policial e encaminhar os autos ao 
Ministério Público para que este promova o arquivamento. 

(B) Promover o arquivamento do inquérito policial, podendo a 
vítima recorrer ao Secretário de Segurança Pública.  

(C) Relatar o inquérito policial e encaminhar os autos ao 
Secretário de Segurança Pública para que este promova o 
arquivamento. 

(D) Manter os autos do inquérito policial com a rotina suspenso, 
até que surja uma nova prova. 

(E) Prosseguir na investigação, pois o arquivamento só é 
possível quando transcorrer o prazo prescricional.  

58 
Relativamente ao tema medidas assecuratórias, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. Caberá o sequestro dos bens imóveis, adquiridos pelo 
indiciado com os proventos da infração, ainda que já tenham 
sido transferidos a terceiro. 

II. O sequestro será levantado se a ação penal não for 
intentada no prazo de sessenta dias, contado da data em 
que ficar concluída a diligência. 

III. O juiz poderá ordenar o sequestro ainda antes de oferecida a 
denúncia ou queixa mediante representação da autoridade 
policial. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

59 
Roberto entra em uma agência bancária e efetua o saque de 
quinhentos reais da conta corrente de terceiro, utilizando um 
cheque falsificado. De posse do dinheiro, Roberto se retira da 
agência. Quinze minutos depois, o caixa do banco observa o 
cheque com mais cuidado e percebe a falsidade. O segurança 
da agência é acionado e consegue deter Roberto no ponto de 
ônibus próximo à agência. O segurança revista Roberto e 
encontra os quinhentos reais em seu bolso. Roberto é 
conduzido pelo segurança à Delegacia de Polícia mais próxima. 

Considerando a narrativa acima, assinale a alternativa correta. 

(A) O Delegado de Polícia deve baixar a portaria de instauração 
do inquérito policial, tomar o depoimento de Roberto, lavrar 
termo de apreensão do dinheiro que havia sido sacado por 
ele na agência bancária, e liberá-lo, já que a situação narrada 
não caracterizou flagrante delito. Encerradas as 
investigações, deve remeter os autos do inquérito policial ao 
Ministério Público para que ofereça denúncia. 

(B) O Delegado de Polícia a quem Roberto é apresentado deve 
lavrar o auto de prisão em flagrante, sendo-lhe vedado tomar 
o depoimento do preso sem que esteja assistido por 
advogado. Se o autuado não informar o nome de seu 
advogado, o Delegado deverá solicitar a presença de um 
defensor público ou nomear um advogado dativo para 
proceder à oitiva. Após a lavratura do auto, deve comunicar a 
prisão ao juiz competente e entregar nota de culpa ao preso. 

(C) O Delegado de Polícia a quem Roberto é apresentado deve 
lavrar o auto de prisão em flagrante, comunicar a prisão 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada, bem como entregar a nota de culpa 
ao preso. Se o juiz constatar a desnecessidade da 
decretação de prisão cautelar, deverá conceder liberdade 
provisória ao preso, com ou sem fiança, independentemente 
de manifestação do Ministério Público ou da defensoria 
pública. 

(D) O Delegado de Polícia a quem Roberto é apresentado deve 
lavrar o auto de prisão em flagrante, comunicar a prisão 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada, devendo ainda remeter, em vinte e 
quatro horas, o auto de prisão em flagrante acompanhado 
de todas as oitivas colhidas ao juiz competente e, caso o 
autuado não informe o nome de seu advogado, cópia 
integral do auto à Defensoria Pública, e entregar nota de 
culpa ao preso. 

(E) O Delegado de Polícia a quem Roberto é apresentado deve 
lavrar o auto de prisão em flagrante, comunicar a prisão 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada, devendo ainda remeter, em vinte e 
quatro horas, o auto de prisão em flagrante acompanhado 
de todas as oitivas colhidas ao juiz competente e entregar 
nota de culpa ao preso. Caberá ao juiz abrir vista dos autos 
de comunicação de prisão ao Ministério Público e, caso o 
preso tenha declarado não possuir advogado, à defensoria 
pública. 

60 
Com relação ao tema citações, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) No processo penal o réu que se oculta para não ser citado 
poderá ser citado por hora certa na forma estabelecida no 
Código de Processo Civil. 

(B) Estando o acusado no estrangeiro, em lugar sabido, a 
citação far-se-á por carta ou qualquer meio hábil de 
comunicação. 

(C) Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem 
constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso 
do prazo prescricional. 

(D) O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado 
ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de 
comparecer sem motivo justificado. 

(E) Se o réu estiver preso, será pessoalmente citado. 
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61 
Assinale a alternativa que contenha um princípio que não se 
aplica à prisão preventiva. 

(A) Taxatividade das hipóteses de aplicação. 
(B) Admissibilidade de aplicação automática. 
(C) Adequação e proporcionalidade. 
(D) Jurisdicionariedade das medidas cautelares. 
(E) Demonstração do fumus comissi delicti e do periculum 

libertatis. 

62 
Rosa Margarida é uma conhecida escritora de livros de auto-
ajuda, consolidada no mercado já há mais de 20 anos, com 
vendas que alcançam vários milhares de reais. Há cerca de dois 
meses, Rosa Margarida descobriu a existência de um sistema 
que oferece ao público, mediante fibra ótica, a possibilidade do 
usuário realizar a seleção de uma obra sobre a qual recaem seus 
(de Rosa Margarida) direitos de autor, para recebê-la em um 
tempo e lugar previamente determinados por quem formula a 
demanda. O sistema também indica um telefone de contato 
caso o usuário tenha problemas na execução do sistema. 

O marido de Rosa Margarida, Lírio Cravo instala no telefone um 
identificador de chamadas e descobre o número do autor do 
sistema que permitia a violação dos direitos autorais de Rosa 
Maria. De posse dessa informação, Lírio Cravo vai à Delegacia 
de Polícia registrar a ocorrência de suposta prática do crime 
previsto no art. 184, §3º, do Código Penal (violação de direitos 
autorais). O Delegado instaura inquérito e de fato consegue 
identificar o autor do crime. 

Considerando a narrativa acima, assinale a alternativa correta. 

(A) O Delegado agiu corretamente. Encerrado o inquérito 
policial, deve encaminhá-lo ao Ministério Público para que 
adote as providências cabíveis.   

(B) O Delegado agiu incorretamente. O marido da ofendida não 
poderia ter obtido o número do telefone do autor das 
ameaças sem prévia autorização judicial, pois tal informação 
é sigilosa.  

(C) O Delegado agiu incorretamente. A instauração do inquérito 
nesse caso depende de representação da ofendida, não 
podendo ser suprida por requerimento de seu marido.  

(D) O Delegado agiu incorretamente. A instauração do inquérito 
policial nesse caso depende de requisição do Ministério 
Público, pois a interceptação telefônica é imprescindível à 
apuração dos fatos.  

(E) O Delegado agiu corretamente. Encerrado o inquérito 
policial, deve entregar os autos à vítima, mediante recibo, 
para que a mesma possa oferecer queixa crime.  

63 
Após surpreender Manoel Cunha mantendo relações sexuais 
com sua esposa, o deputado federal Paulo Soares persegue 
Manoel até uma cidade vizinha. Nessa cidade, dá três tiros em 
Manoel, que vem a falecer em decorrência das lesões 
provocadas pela ação de Paulo. No curso do inquérito policial 
instaurado para apurar os fatos, o mandato de Paulo chega ao 
fim e o mesmo não consegue se reeleger. 

Considerada tal narrativa, assinale a alternativa que indique 
quem tem competência para processar e julgar Paulo por 
homicídio. 

(A) o Supremo Tribunal Federal, já que na época dos fatos o 
mesmo era deputado federal.  

(B) o tribunal de júri da comarca em que a vítima faleceu.  
(C) o tribunal de júri federal com jurisdição na comarca em que a 

vítima faleceu.  
(D) o Superior Tribunal de Justiça, já que na época dos fatos o 

mesmo era deputado federal.  
(E) o tribunal de júri da comarca em que a vítima residia. 

64 
Relativamente ao tema medidas assecuratórias, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. Constituem modalidades de medidas assecuratórias 
previstas expressamente no Código de Processo Penal o 
sequestro, o arresto, a hipoteca legal e a medida cautelar de 
indisponibilidade de bens. 

II. A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado poderá ser 
decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou do ofendido, ou mediante representação da 
autoridade policial, desde que haja certeza da infração e 
indícios suficientes da autoria. 

III. Passando em julgado a sentença condenatória, serão os 
autos de hipoteca ou arresto remetidos ao juiz do cível. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

65 
Relativamente ao tema medidas assecuratórias, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. O depósito e a administração dos bens arrestados ficam 
sujeitos ao regime do processo civil. 

II. Quando os bens arrestados forem coisas fungíveis e 
facilmente deterioráveis, serão avaliados e levados a leilão 
público, depositando-se o dinheiro apurado, ou entregues as 
coisas ao terceiro que as detinha, se este for pessoa idônea 
e assinar termo de responsabilidade. 

III. Das rendas dos bens móveis arrestados poderão ser 
fornecidos recursos arbitrados pelo juiz para a manutenção 
do indiciado e de sua família. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

66 
Relativamente ao tema incidente de insanidade, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. O exame de sanidade mental somente poderá ser ordenado 
após iniciada a ação penal. 

II. O juiz nomeará curador ao acusado, quando determinar o 
exame, ficando suspensa a ação penal já iniciada, salvo 
quanto às diligências que possam ser prejudicadas pelo 
adiamento. 

III. Quando houver dúvida sobre a integridade mental do 
acusado, o juiz ordenará, de ofício ou a requerimento do 
Ministério Público, do defensor, do curador, do ascendente, 
descendente, irmão ou cônjuge do acusado, seja este 
submetido a exame médico-legal. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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67 
A respeito do inquérito policial, analise as afirmativas a seguir: 
I. se o investigado estiver sob prisão cautelar, o prazo para 

encerramento do inquérito policial é de dez dias, contado o 
prazo do dia em que se executar a ordem de prisão. 
Concluído tal prazo, nada obsta que a autoridade policial 
requeira sua prorrogação para realização de diligências 
imprescindíveis. Contudo, acolhido tal requerimento pelo 
Ministério Público, o juiz deverá relaxar a prisão cautelar, por 
excesso de prazo.  

II. a instauração de inquérito policial para apuração de fatos 
delituosos decorre da garantia de que ninguém será 
processado criminalmente sem que tenham sido reunidos 
previamente elementos probatórios que apontem seu 
envolvimento na prática criminosa. Assim, não há 
possibilidade no sistema brasileiro de que seja ajuizada ação 
penal contra alguém, sem que a denúncia esteja arrimada 
em inquérito policial.  

III. Nos crimes de ação penal pública, quando o ministério 
público recebe da autoridade policial os autos do inquérito 
policial já relatado,deve tomar uma das seguintes 
providências: 1. oferecer denúncia; 2. baixar os autos, 
requisitando à autoridade policial novas diligências que 
considerar imprescindíveis à elaboração da denúncia; 3. 
promover o arquivamento do inquérito policial, na forma do 
art. 28 do CPP.  

Assinale: 
(A) se somente as alternativas I e III estiverem corretas. 
(B) se somente as alternativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as alternativas II e III estiverem corretas. 
(D) se somente a alternativa III estiver correta. 
(E) se todas as alternativas estiverem corretas. 

68 
Com relação ao tema intimação, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) A intimação do defensor constituído feita por publicação no 

órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da 
comarca deve, necessariamente, conter o nome do acusado, 
sob pena de nulidade.  

(B) A intimação do Ministério Público e do defensor nomeado 
será pessoal. 

(C) No processo penal, contam-se os prazos da juntada aos 
autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem , e 
não da data da intimação. 

(D) Quando não houver órgão de publicação dos atos judiciais 
na comarca, a intimação far-se-á diretamente pelo escrivão, 
por mandado, ou via postal com comprovante de 
recebimento, ou por qualquer outro meio idôneo. 

(E) Adiada, por qualquer motivo, a instrução criminal, o juiz 
marcará desde logo, na presença das partes e testemunhas, 
dia e hora para seu prosseguimento, do que se lavrará termo 
nos autos. 

69 
Relativamente ao tema prova, analise as afirmativas a seguir: 
I. O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada 

inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão. 
II. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 

produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas. 

III. A lei autoriza a produção antecipada de provas consideradas 
urgentes e relevantes, mesmo antes de iniciada a ação 
penal, observando a necessidade, adequação e 
proporcionalidade da medida. 

Assinale: 
(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

70 
Eduardo Souza é um conhecido estelionatário que falsifica 
documentos para obtenção de benefícios previdenciários 
estaduais falsos (pensões de funcionários públicos estaduais). 

Numa fiscalização de rotina, funcionários do setor de 
controladoria e auditoria da secretaria de fazenda estadual 
identificaram um grande número de benefícios com valores 
semelhantes e documentações idênticas, concedidos na 
mesma data para pessoas com nomes muito parecidos 
(Fernando Souza, Ferdinand Souza, Hernandes Souza, Hernando 
Souza, Ernani Souza, Ernesto Souza, Ernã Souza, Fernnando 
Souza, etc). Desconfiados, checaram a documentação e 
desconfiaram da sua validade. 

De posse desses documentos, os funcionários dirigem-se à 
polícia que instaura inquérito para apuração dos crimes de 
estelionato qualificado, falsificação de documento público e uso 
de documento falso. Durante as investigações, o laudo pericial 
confirma tratar-se de falsificações muito parecidas e todos os 
indícios (provas testemunhais e filmagens, entre outras) e 
apontam para Eduardo, o qual é indiciado de forma indireta, já 
que não foi localizado. 

O Delegado de Polícia considera que é imprescindível a prisão 
de Eduardo para as investigações do inquérito policial (mesmo 
porque Eduardo não possui residência fixa) e decide representar 
pela prisão temporária do indiciado. 

Considerando a narrativa acima, assinale a alternativa correta. 

(A) O Delegado deve dirigir sua representação ao promotor de 
justiça, não podendo faze-lo diretamente ao juiz, sugerindo 
que ele requeira ao juiz competente a decretação da prisão 
temporária, que tem como finalidade justamente assegurar a 
investigação do inquérito policial, adequando-se 
perfeitamente à hipótese narrada. 

(B) O Delegado deve dirigir sua representação ao juiz 
competente, requerendo a decretação da prisão temporária, 
que tem como finalidade justamente assegurar a 
investigação do inquérito policial, adequando-se 
perfeitamente à hipótese narrada. O juiz poderá decidir sem 
ouvir o Ministério Público. 

(C) O Delegado deve dirigir sua representação ao Ministério 
Público, requerendo a decretação da prisão preventiva, que 
tem como finalidade justamente assegurar a investigação do 
inquérito policial, adequando-se perfeitamente à hipótese 
narrada. 

(D) O Delegado deve dirigir sua representação ao promotor de 
justiça, não podendo faze-lo diretamente ao juiz, sugerindo 
que ele requeira ao juiz competente a decretação da prisão 
preventiva, obrigando-se contudo a demonstrar qual das 
hipóteses presentes no art. 312 do Código Processual Penal 
se amolda à hipótese narrada. 

(E) O Delegado deve dirigir sua representação ao juiz 
competente, requerendo a decretação da prisão preventiva, 
obrigando-se contudo a demonstrar qual das hipóteses 
presentes no art. 312 do Código Processual Penal se amolda 
à hipótese narrada. 
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71 
Relativamente ao tema prisão temporária, analise as afirmativas 
a seguir: 

I. A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da 
representação da autoridade policial ou de requerimento do 
Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias.  
A prorrogação dispensará nova decisão judicial, devendo 
entretanto a autoridade policial colocar o preso 
imediatamente em liberdade findo o prazo da prorrogação. 

II. Ao decretar a prisão temporária, o Juiz poderá, de ofício, 
determinar que o preso lhe seja apresentado, solicitar 
esclarecimentos da autoridade policial e submeter o preso a 
exame de corpo de delito. 

III. Os presos temporários deverão permanecer, 
obrigatoriamente, separados dos demais detentos. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

72 
Relativamente ao tema prova, analise as afirmativas a seguir: 

I. Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o 
exame de corpo de delito, direto ou indireto, realizado por 
perito oficial, portador de diploma de curso superior. Na falta 
de perito oficial, o exame será realizado por duas pessoas 
idôneas, portadoras de diploma de curso superior 
preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. Na 
falta do exame, poderá supri-lo a confissão do acusado. 

II. Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de 
acusação, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a 
formulação de quesitos e indicação de assistente técnico, 
que atuará durante a perícia e antes da conclusão dos 
exames e elaboração do laudo pelos peritos oficiais. 

III. Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes, 
quanto à perícia, requerer a oitiva dos peritos para 
esclarecerem a prova ou para responderem a quesitos, 
desde que o mandado de intimação e os quesitos ou 
questões a serem esclarecidas sejam encaminhados com  
antecedência  mínima de 10 (dez) dias, podendo apresentar 
as respostas em laudo complementar. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem incorretas. 

73 
João Batista foi preso em flagrante acusado de tráfico de 
drogas. Na delegacia, a autoridade policial inicia uma conversa 
informal com João, que confessa a prática do crime. Todavia, 
quando o delegado informa que iniciará o seu interrogatório 
policial, João exige a presença de um advogado dativo ou 
defensor público (já que não tem recursos para contratar um 
advogado particular), o que lhe é negado pelo Delegado ao 
argumento de que não há previsão legal para essa assistência 
gratuita. João decide permanecer em silêncio. 

Contudo, o delegado gravara a confissão de João durante a 
conversa informal. Oferecida e recebida a denúncia, não 
havendo testemunhas a serem inquiridas, é designado 
interrogatório judicial. Minutos antes de iniciar o interrogatório, 
João pede ao juiz que indique um advogado ou defensor, o que 
lhe é negado ao argumento de que o interrogatório é ato de 
auto-defesa e não de defesa técnica. 

Considerando a narrativa acima, analise as afirmativas a seguir: 

I. É válida a gravação da conversa informal mantida pelo 
delegado com João. 

II. João tem direito de exigir a assistência de um advogado 
dativo ou um defensor público no momento de seu 
interrogatório judicial, tendo o delegado dado causa à 
nulidade do interrogatório. 

III. Caso o juiz permitisse que João fosse assistido por um 
defensor público antes de seu interrogatório judicial, João e 
o defensor público poderiam conversar de forma reservada 
antes do interrogatório. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

74 
Relativamente ao tema prova, analise as afirmativas a seguir: 

I. Em caso de lesões corporais, se o primeiro exame pericial 
tiver sido incompleto, proceder-se-á a exame complementar 
por determinação da autoridade policial ou judiciária, de 
ofício, ou a requerimento do Ministério Público, do ofendido 
ou do acusado, ou de seu defensor. 

II. No exame para o reconhecimento de escritos, por 
comparação de letra, quando não houver escritos para a 
comparação ou forem insuficientes os exibidos, a autoridade 
mandará que a pessoa escreva o que Ihe for ditado, não 
podendo o indiciado recusar-se sob pena de crime de 
desobediência. 

III. O juiz ficará adstrito ao laudo, não podendo aceitá-lo ou 
rejeitá-lo apenas em parte. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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75 
Relativamente ao tema Jurisdição e Competência, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em 
que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo 
lugar em que for praticado o último ato de execução. Se, 
iniciada a execução no território nacional, a infração se 
consumar fora dele, a competência será determinada pelo 
lugar em que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato de 
execução. 

II. Quando o último ato de execução for praticado fora do 
território nacional, será competente o juiz do lugar em que o 
crime, embora parcialmente, tenha produzido ou devia 
produzir seu resultado. 

III. Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais 
jurisdições, ou quando incerta a jurisdição por ter sido a 
infração consumada ou tentada nas divisas de duas ou mais 
jurisdições, ou tratando-se de infração continuada ou 
permanente, praticada em território de duas ou mais 
jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 

76 
O cargo de Corregedor-Geral de Polícia Civil do Estado do 
Amapá é: 

(A) de livre escolha, nomeação e exoneração da presidência do 
Conselho Superior de Polícia Civil. 

(B) privativo do vice-presidente do Conselho Superior de Polícia 
Civil. 

(C) privativo de Delegado de Polícia da Classe Especial da 
respectiva carreira. 

(D) de livre escolha, nomeação e exoneração do Secretário de 
Estado da Justiça e Segurança Pública. 

(E) de livre escolha, nomeação e exoneração do Governador do 
Estado, entre os integrantes das carreiras policiais civis. 

77 
É atribuição do Conselho Superior da Polícia Civil do Estado do 
Amapá: 

(A) centralizar o cadastro e o controle dos procedimentos 
disciplinares que envolvam policiais civis, fiscalizando o 
cumprimento de prazos e avaliando os trabalhos das 
autoridades disciplinares. 

(B) avocar e realizar os serviços de correição em caráter 
permanente e extraordinário, nos procedimentos penais e 
administrativos de competência da Polícia Civil. 

(C) orientar as unidades de polícia judiciária na interpretação e 
no cumprimento da legislação para assegurar a 
uniformidade de procedimentos. 

(D) examinar, julgar e encaminhar ao Delegado Geral, os casos 
de concessão de honrarias a policiais civis e outras 
personalidades, quando apresentadas por proposta de 
órgãos da Polícia Civil. 

(E) manter contato com as autoridades do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, para tratar de assuntos vinculados ao 
exercício da atividade de polícia judiciária. 

78 
Nos termos da Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do 
Amapá, é vedado ao policial civil, constituindo infração leve: 

(A) praticar usura sob qualquer de suas formas. 
(B) permutar serviço sem expressa autorização da autoridade 

competente. 
(C) interferir em assunto policial que não seja de sua 

competência. 
(D) utilizar-se do anonimato para qualquer fim. 
(E) apresentar-se habitualmente embriagado. 

79 
A Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Amapá prevê pena 
de demissão para o policial civil que: 

(A) acumular ilegalmente cargos, empregos ou funções 
públicas. 

(B) simular doença para esquivar-se ao comprimento de 
obrigação. 

(C) prevalecer-se, abusivamente, da condição de servidor 
policial. 

(D) ferir ou desrespeitar, por qualquer modo, a hierarquia. 
(E) cometer indisciplina grave em serviço. 

80 
As alternativas a seguir apresentam preceitos do Código de 
Ética Policial, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) cultuar o aprimoramento técnico-profissional. 
(B) jamais revelar tibieza ante o perigo e o abuso. 
(C) ser flexível, em qualquer circunstância, no trato com os 

delinquentes. 
(D) servir a sociedade como obrigação fundamental. 
(E) respeitar os direitos e garantias individuais. 




